INTRODUÇÃO E NOÇÕES HISTÓRICAS

        Pode-se dizer que direito autoral é o conjunto de prerrogativas de ordem patrimonial e de ordem  não patrimonial  atribuídas ao autor de obra intelectual que , de alguma maneira , satisfaça algum interesse cultural de natureza artística , científica , didática , religiosa ou de mero entretenimento ; que tais prerrogativas lhe são conferidas pelo simples fato de ser o criador daquele bem , independentemente  até , da existência de leis especiais que as proclamem ; que tais prerrogativas consistem , em suma , num poder de utilização do  seu produto intelectual , cabendo-lhe decidir se ele deve ou pode ser levado ao conhecimento do público em geral  ou de um público particular ; de que maneira essa publicação será  feita , para que fim pode dar-se sua publicação , e se a utilização autorizada deve ou não ser remunerada  ou , enfim , se jamais essa  criatura haverá de ver a luz do dia , permanecendo inédita , não nascida , ignorada de todos , conservando-se coisa estritamente pessoal de seu autor .    

       Nem  sempre , no entanto , o Direito Autoral existiu tal como hoje nós o conhecemos . Não se tem notícia de nenhuma disposição legal , nem de decisão judicial alguma a respeito da utilização das obras intelectuais que , todavia , existem desde que o homem se pôs de pé , liberando suas mãos para fazer coisas à sua feição .

       Ainda que não houvesse norma legal que instituísse alguma punição contra as violações daquilo que haveria de ser direito dos autores das obras intelectuais , sempre existiu a  sanção moral , que impunha o repúdio público do contrafator e sua desonra e desqualificação nos meios intelectuais . Ainda que sem efeitos jurídicos patrimoniais , nem pessoais ( como a prisão , por exemplo ) , se considerava um verdadeiro ladrão quem apresentasse como sua obra de outrem . Tudo indica que foi Marcial quem , pela primeira vez , atribuiu a esses espertalhões o epíteto de plagiarius , comparando-os àqueles que cometiam o crime de furto de pessoas livres , definindo como plagium por uma lei do segundo século antes de Cristo , como Lex Fabia de Plarigriis .  

       Nem a palavra plágio nem a palavra pirataria entraram para os textos que punem esses comportamentos antijurídicos e , assim não passam de “ verdadeiros apelidos ” desses ilícitos .

         Parece que foi Marcial quem , pela primeira vez , associou a noção do crime definido como plágio , no Direito Romano , à apresentação de obra intelectual alheia como própria .

       As leis nascem das necessidades sociais . Enquanto as obras intelectuais não se prestavam a uma ex-

ploração econômica de natureza verdadeiramente comercial , porque sua produção não podia realizar-se em escala industrial , nenhuma razão parecia haver para legislar-se sobre as violações do que deveria ser direito dos autores .  Essas  violações  resumiam-se , praticamente , no plágio , isto é , no furto da  obra , para  obter glória , muito mais do que algum proveito econômico . Somente após o advento da imprensa com  os  melhoramentos que Gutenberg introduziu com os tipos  móveis , no século XV , é que surgiu  a concreta  necessidade de legislar sobre a publicação das obras , principalmente literárias .  Inicialmente , por razões de ordem  política  ou  religiosa , mas sempre com propósito de efetivar a censura das idéias , surgiram os privilégios , concedidos pelos governantes . E ,  mesmo assim , os primeiros privilégios não foram concedidos aos autores das obras , mas aos editores .

         Entretanto , em 1709 , um ato da rainha Ana , da Inglaterra , já era reconhecido o direito exclusivo dos autores , para a publicação de suas obras , nada obstante , para  tanto , tivessem  eles de cumprir algumas formalidades administrativas , por meio das quais ainda era possível o exercício da censura governamental , principalmente de ordem religiosa .

         Foi , porém , no bojo da Revolução Francesa , de 1789 , que surgiu o Direito Autoral , com a estrutura que ainda hoje apresenta , para acolher novos produtos do espírito humano , acompanhando o desenvolvimento da tecnologia da comunicação , porque o Direito Autoral é o instrumento que protege a matéria-prima da comunicação social . O seu mais importante instituto se situa , exatamente , na regulamentação da publicação das obras intelectuais , tanto do ponto de vista das obras prerrogativas ( o direito de manter “ não publicada ’’ a obra ) , como patrimoniais ( o direito da sua publicação ) . Em 1791 , a França publicou a lei que regulamentou a representação pública  das obras nos teatros franceses; em 1793, a reprodução delas, declarando que “ os autores dos escritos de qualquer gênero ... gozarão, durante sua vida inteira,do direito exclusivo de vender,fazer vender,distribuir suas obras ...’’, bem como que “ seus herdeiros ou cessionários gozarão do mesmo direito durante o espaço de dez anos após a morte dos autores ’’.

         Portanto , o Direito Autoral , para atingir mais eficazmente seus objetivos , haveria de ser também internacionalizado , especialmente para estabelecer proteção eqüitativa entre os autores dos diversos países , a despeito das divergências das suas legislações nacionais . E aí surgiram as convenções internacionais , sendo pioneira a centenária Convenção de Berna para a Proteção das Obras Literárias e Artísticas , de 9 de setembro de 1896 , da qual o Brasil faz parte desde 18.1.1954 , quando o Decreto n.o 34.954 promulgou o Decreto Legislativo n.o 59 , de 19.11.1951 , que a havia aprovado , conforme texto revisto em Bruxelas , em 26.6.1948. A Convenção de Berna , como é mais conhecida , faz parte , assim , do Direito Positivo brasileiro , sendo que , atualmente , o texto aplicável é do Ato de Paris , de 1971 , cujo texto foi aprovado pelo Decreto legislativo n.o 94 , de 4.12.1974 , e promulgado pelo Decreto n.o 75.699 , de 6.5.1975.

EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO DIREITO AUTORAL , NO BRASIL

         A primeira disposição legal que contém uma manifestação a respeito encontra-se na lei de 11 de agosto de 1827 , que instituiu os cursos jurídicos no Brasil . Tratava-se , no entanto de um direito aplicável apenas intra muros , nas Faculdades de Direito de Olinda e de São Paulo , não alcançando os demais autores brasileiros .

         Em 1830 , com a promulgação do Código Criminal , surgiu a primeira regulamentação geral da matéria , não obstante de natureza penal . Suas normas visavam apenas à proibição da contrafação , sem conferir verdadeiros direitos autorais civis . No mesmo sentido , foram as regras do Código Penal que veio a seguir , em 1890.  

           Foi apenas em 1831 , com a primeira Constituição republicana , que o Brasil editou normas positivas de Direito Autoral , como garantia constitucional , conforme o  26 do art. 72 da Constituição Federal , nos seguintes termos : “ Aos autores de obras literárias e artísticas é garantido o direito exclusivo de reproduzi-las pela imprensa ou por qualquer outro processo mecânico . Os herdeiros dos autores gozarão desse direito pelo tempo que a lei determinar ’’. Essa lei foi publicada cinco anos após , sob o n.o 496 m em 1o de agosto de 1896 , graças aos esforços de Medeiros de Albuquerque foi retrógrada  em vários aspectos , em relação ao direito autoral europeu , principalmente porque exigia o registro da obra , como condição de sua protegibilidade , e conferia sua proteção apenas por 50 anos contados da primeira publicação ( dez anos nos casos de tradução , sendo certo , portanto , que os tradutores já eram considerados titulares de direitos autorais desde então , nada obstante , também , desde então jamais eles tivessem tido plena consciência  disso , como até hoje ).

         A Lei Medeiros Albuquerque vigeu até o advento do Código Civil , em janeiro de 1917. Então , o direito autoral brasileiro conseguiu algum progresso estrutural , embora tivesse perdido sua autonomia legislativa , porque passou a ser considerado simplesmente uma espécie de propriedade : “ Propriedade Literária , Científica e Artística’’. O contrato de edição teve regulamentação especial , no Livro do Direito das Obrigações , de modo bastante eficiente , a ponto de suas regras estarem praticamente transpostas para a lei n.o 5.988 , 14.12.1973 , que atualmente está vigorando .

         A perda de sua autonomia legislativa atrasou o desenvolvimento científico do Direito Autoral , no Brasil . Por isso , ainda agora , que ele já está plenamente desligado do corpo do Código Civil , a jurisprudência lhe aplica , sem nenhum temperamento , os institutos próprios do Direito Civil , prejudicando , muitas vezes , a sanção que se haveria de impor às violações dos direitos autorais . 

                                     CONCEITUAÇÃO DO DIREITO AUTORAL

         É princípio básico do Direito em geral , que tem suas raízes na própria natureza humana e se diz tratar-se de uma regra de Direito Natural , aquele que manda “ dar a cada um o que é seu ’’. Por isso muitas vezes , em suas origens , confundem-se preceitos de Direito com regras de Moral , que vêm expressos desde tempos imemorais , como registraram os romanos nestes termos : “ Os preceitos de direito são estes : viver honestamente , não lesar o próximo , dar a cada um o que é seu ’’ ( juris praeceptae sunt haec : honeste vivere , alterumnon laedere , suum cuique tribuere ).

         Ora ,  nada é mais próprio do homem do que o produto de sua inteligência . Logo , nada mais natural do que ser dele a sua própria obra intelectual para dela fazer o uso que melhor lhe convenha . O Direito Autoral objetiva , fundamentalmente , regulamentar as relações jurídicas que podem ocorrer entre o autor de uma obra intelectual e outras pessoas interessadas em tirar o proveito dela . Uma obra intelectual pode despertar duas ordens de interesses , em geral : interesses culturais ,simplesmente , ou interesses econômicos. A obra intelectual tem como finalidade principal atender a um interesse cultural , seja de ordem estética , seja de ordem técnica , didática , científica , religiosa e outras dessas naturezas.   

         Essas , aliás , é sua verdadeira causa final : ela nasce para satisfazer necessidades intelectuais do próprio autor e dos homens em geral . No entanto , ao atender a essa finalidade , opera-se , também , uma atividade econômica , mediante a exploração comercial da obra , seja através da venda dos exemplares em que ela se reproduz , seja através da sua própria apresentação pública , independentemente de ter havido ou não reprodução dela .

         A utilização meramente intelectual da obra não se sujeita ao controle do autor , nem de ninguém mais , salvo , excepcionalmente , a hipótese de censura policial que lhe impede o conhecimento , ou que lhe impõe alterações ( como aconteceu , repetida vezes, durante o regime militar que governou o Brasil , por mais de vinte anos , desde 1964 ) . 

         O direito autoral , assim , consiste no direito de utilização patrimonial da obra intelectual Isso significa que o autor compete , com exclusividade , o poder de tirar utilidades patrimoniais de sua obra , de conformidade com o desenvolvimento tecnológico . Como essa exploração econômica da obra intelectual foi o elemento que , preponderantemente , despertou a preocupação dos legisladores a respeito da regulamentação do Direito Autoral , e como a obra nasce em razão de uma produção intelectual de seu autor , existindo , assim , naturalmente , no seu patrimônio , sua classificação , nas primeiras leis que o proclamaram , foi como ‘’propriedade ’’, embora qualificada como “ literária , artística e científica ’’. Portanto , o Direito Autoral  foi de pronto considerado um novo “ direito real ’’, eis que seu objeto era uma coisa , posto que incorpórea , imaterial ( daí , também , ser ele denominado , como está no nosso Código Penal “ Propriedade Imaterial ’’ ).

         A partir daí , o Direito Autoral inclinou-se para proteger a própria obra , muito mais do que seu autor , para resguardar a atividade estritamente pessoal deste , motivo por que houve inúmeras manifestações doutrinárias , qualificando esse direito como um novo Direito da Personalidade , equiparável ao direito sobre a própria imagem , ao direito a honra , ao nome e aos demais atributos da personalidade .  

         Modernamente , o Direito Autoral participa de uma nova categoria de Direito , classificado segundo seu objeto , que é da mesma natureza que o de muitos outros direitos congêneres : o Direito Autoral é um Direito Intelectual , porque seu objeto é um bem intelectual da mesma maneira que são bens intelectuais da invenção , a marca , o programa de computador , a descoberta científica , a nova espécie vegetal , o símbolo olímpico e tantos outros , que são objetos de outros direitos também intelectuais , como , por exemplo , o Direito do Inventor , o Direito Macário ( ambos pertencentes à ainda denominada Propriedade Industrial .

O OBJETO DO DIREITO AUTORAL

         Qualquer  obra intelectual poderá ser objeto do Direito Autoral ? Há diversas obras intelectuais que não são protegidas pelo Direito Autoral , mas pelo Direito do Inventor , por exemplo , enquanto outras não são protegidas por nenhum direito , apesar de seu valor cultural e da grande evolução industrial que promovem , como é o caso das descobertas científicas . E por fim , a obra intelectual , para ser objeto do Direito Autoral , há de ter como causa final , isto é , como motivo , intenção , que leva o autor a dar-lhe uma precisa e determinada forma , a comunicação pública , para atingir sua finalidade intrínseca , que é a de satisfazer interesses culturais das mais variadas espécies .

A IDENTIFICAÇÃO DA AUTORIA DA OBRA INTELECTUAL

         Toda obra intelectual tem uma autoria , seja ela natural , como é o caso das obras em geral , seja fruto de uma ficção legal , na hipótese das obras coletivas e , até certo ponto , em relação à co-autoria do produtor da obra cinematográfica .

         A identificação da autoria é uma obrigação que se impõe a todo aquele que utiliza a obra intelectual de outrem, o que , na linguagem corrente , significa dar-lhe o “ crédito’’ correlativo. É o que , mais tecnicamente , se denomina ‘’ menção da autoria ’’e corresponde ao que os americanos intitulam notice of copyright , embora essa notícia tenha o efeito principal de expressar  uma reserva dos direitos autorais , para informar a sua  titularidade . 

         No direito brasileiro essa menção de titularidade não é obrigatória , embora seja recomendável que o fosse . Com efeito , nem sempre é fácil identificar-se o titular dos direitos autorais , para a obtenção de uma especial autorização de utilização da obra , especialmente nos casos de autores mortos .

         A menção da autoria , isto é , a indicação do nome do autor da obra intelectual , decorre de uma regra do chamado direito moral do autor que se conhece como “ direito à paternidade ’’. Esse direito e os demais direitos morais do autor ( como o direito de conservar inédita a obra , o de assegurar-lhe a integridade , opondo-se a modificações ou à prática de atos que possam prejudicá-la ou atingir a reputação do autor , considerado como tal ; o direito de modificá-lo antes ou depois de utilização , ou de lhe suspender qualquer forma de utilização publicamente e o de retirá-la de circulação , conforme dispõe o art. 25 da Lei n.o 5.988 ) são inalienáveis e irrenunciáveis , segundo declara o artigo 28 da mesma lei . 

         Porém , também  compete ao autor da obra intelectual o direito igualmente moral de publicar sua obra anonimamente , ou sob um pseudônimo , ou outro sinal convencional , por razões de foro íntimo , que não precisa expor , nem justificar a ninguém . Nenhuma modalidade de utilização da obra intelectual poderá ser feita sem menção da sua autoria , sob pena das sanções que o art. 126 da Lei n.o 5.9888 / 73 prescreve : indenização dos danos morais , inclusão de errata nos exemplares não distribuídos e a comunicação , com destaque , por três dias consecutivos , em jornal de grande circulação do domicílio do autor ou do editor , ou do produtor , conforme o caso , do nome do autor como sendo o autor daquela obra publicada anonimamente . 

         A indenização dos danos morais , no caso de omissão do nome do autor na utilização pública de sua obra intelectual , não depende da prova de que efetivamente o autor tenha sofrido prejuízo com tal omissão . A simples omissão é , em si mesma , o dano , porque subtraiu do autor uma oportunidade de torna-se conhecido , ou simplesmente de ser identificado como o autor daquela obra . O valor da indenização , porém , é apurado mediante arbitramento que se promove em liquidação da sentença que tenha condenado o usuário da obra a pagar a dita indenização . Esta haverá de levar em conta uma série de circunstâncias : o renome do autor ; o valor cultural de sua obra ; o valor econômico da publicação em que se deu a omissão e outros fatores que em cada caso concreto se apontam e examinam .

         No caso de obra publicada sob pseudônimo , é preciso verificar a natureza do pseudônimo . Se ele for daqueles que Pontes de Miranda denominou de “ opacos ’’, porque não permitem o reconhecimento do verdadeiro nome do autor,o tratamento haverá de ser o mesmo dado à obra anonimamente publicada  se o pseudônimo , no entanto , for translúcido , como o de Tristão de Ataíde , por exemplo , o tratamento será o comum , ou seja , igual ao que se dá à obra de autoria conhecida publicamente .    

         A distinção é importante , porque a obra publicada anonimamente , que se conhece vulgarmente como obra anônima ( o que é uma impropriedade terminológica ) , tem um tratamento jurídico especial : a administração dos direitos autorais gerados dela competem àquele que a tenha publicado com autorização do seu autor , que é por ele representado até mesmo em jeuízo , enquanto o autor desejar permanecer anônimo para o público . O prazo de proteção da obra anônima será de 60 anos contados do dia 1o de janeiro do ano imediatamente seguinte ao da sua primeira publicação , salvo se o autor se der a conhecer antes que esse prazo tenha expirado , hipótese em que a obra somente cairá no domínio público de conformidade com as regras comuns para ocorrência de tal evento , como será visto adiante 

         A obra anônima ou a obra sob pseudônimo opaco não são obras de autor desconhecido , porque sua publicação somente é lícita se tiver sido autorizada pelo seu criador . A sua publicação se fará com segredo do nome do autor apenas se este assim o desejar , de modo que o seu contratante sempre saberá de quem é a autoria dela . Assim , se o editor de um livro cujo autor exigiu que fosse publicado anonimamente , ou sob pseudônimo opaco , divulgar a identidade desse autor , ficará sujeito aos efeitos do descumprimento daquela  obrigação , entre os quais se inclui , invariavelmente , a rescisão do contrato .

AS CLASSES E AS ESPÉCIES DOS DIREITOS AUTORAIS

         A expressão “ Direito Autoral ’’, quase sempre escrita  com iniciais  maiúsculas , indica a ciência jurídica  particular  que  estuda  esse  tipo de direito  e  corresponde às denominações “ Direito Civil ’’ , 

“ Direito Penal ’’, ‘’ Direito Constitucional ’’, etc . No Brasil , no entanto , essa explicação carece de uma outra explicação , porque o artigo 1o da Lei n.o 5.988/73 considera como “ direitos autorais ’’não apenas os direitos subjetivos dos autores , mas também os direitos que lhes são conexos . Estes são os direitos dos artistas intérpretes ou executantes , dos produtores de fonogramas , dos organismos de radiodifusão e das entidades esportivas eu patrocinam espetáculos públicos com entrada paga ( o chamado “ Direito de Arena ’’). 

         Há duas classes de direitos autorais , reconhecidos pela doutrina em geral há muito tempo , mas que foram incluídos na legislação brasileira  apenas com o advento da Lei n.o 5.988 , em 1973 : os direitos morais e os direitos patrimoniais . 

         Por “direito moral’’, no entanto, se entende o feixe de prerrogativas que tendem, primordialmente , a defender a personalidade do autor e a própria obra em si mesma . Há até quem diga que o direito moral é um direito da personalidade , equiparando-o ao direito à identidade civil , ao direito à própria imagem , à honra , etc. Chama-se “ moral ’’, porque , de regra , ele é irredutível a um valor patrimonial . Por isso se diz , e a lei confirma , que nenhum dos direitos morais é alienável , assim como também são irrenunciáveis .   

         Por “direito patrimonial”, ao contrário, se entende o conjunto de prerrogativas que permitem ao seu titular a utilização econômica da obra intelectual.

         Os direitos morais são de pertinência estritamente pessoal e visam dar ao autor, ou a seus herdeiros que neles sejam investidos, poderes para zelar por sua qualidade de criador da obra, para promover-lhe o respeito à forma que lhe foi dada pelo autor, de conformidade com seu íntimo e exclusivo arbítrio. São direitos absolutamente incondicionados, porque nada há que possa impedir o autor de adquirir sua titularidade, assim como nada há que possa retirá-la dele.

         Nenhum direito é absolutamente absoluto e o direito autoral, tanto de ordem moral, como de ordem patrimonial, não foge à regra. Nem mesmo o direito de manter a obra inédita é absolutamente absoluto, em certas circunstâncias, como, por exemplo, no caso de obras criadas em razão de uma relação de emprego, quando o empregado desenvolve uma empresa que explora a publicação de obras intelectuais.

         Em espécie, são estes alguns dos direitos morais, que todavia não se esgotam nesta relação meramente exemplificativa, parte dos quais tipificados no art. 25 da Lei n.o  5.988/73:

·  o direito à paternidade , ou seja , o direito de ser reconhecido como o autor ( “ pai ’’ ) da obra intelectual , implicando o direito de ter seu nome ligado à obra e aos exemplares em que ela venha a ser reproduzida , salvo a manifestação expressa do desejo de que ela seja publicada anonimamente , ou sob pseudônimo ;

·  o direito de conservar a obra inédita , faculdade que , do ponto de vista positivo , implica o direito de publicar a obra , que , dado seu caráter nitidamente econômico , é um dos direitos patrimoniais ;

·  o direito de definir a forma final da obra , o que envolve o direito de manter essa forma assim definida , impedindo qualquer alteração prejudicial a ela ;

·  o direito ao renome autoral , ou seja , o direito de defender-se contra qualquer ato que possa prejudicar sua reputação ou sua honra , como produtor intelectual ;

·  o direito de modificação da obra , em qualquer tempo , desde que respeitados os direitos adquiridos por seus co-contratantes ;

·  o direito de publicar sua obra anonimamente , ou sob pseudônimo , ou qualquer sinal convencional , sem que isso implique a obrigação de manter-se anônimo ou ocultado por outros nomes definitivamente , porque poderá dar-se a conhecer em qualquer oportunidade , também respeitado direitos adquiridos ;

· o direito de arrependimento , ou direito de retrato , que autoriza o autor a retirar sua obra de circulação , bem como o de suspender-lhe qualquer forma de utilização já iniciada ou simplesmente autorizada , desde que responda pelos danos que essa decisão causar a terceiros.

         O autor , no entanto , não é obrigado a exercer nenhum desses direitos , de modo que , não raro , ocorre o não exercício imoral do direito moral . Assim , por exemplo , um compositor dos morros do Rio de Janeiro , em troca de alguns tostões , pode tolerar que outrem se apresente publicamente como autor de suas músicas , como de fato ocorre muito mais freqüentemente do que parece .

         Os direitos patrimoniais , em verdade , não passam de um único tipo de direito : o direito de utilização econômica da obra intelectual , que , de resto , é o direito inscrito na Constituição Federal , como garantia constitucional . Diz , com efeito , o  § 25 do art. 153 da Constituição de 1967, na redação da Emenda n.o 1 , de 1969 : “ Aos autores de obras literárias , artísticas e científicas pertence o direito exclusivo de utilizá-las ”.  

         No entanto , para fins de sistematização da matéria , é possível dizer que os direitos patrimoniais do autor são de duas modalidades genéricas : o direito de reprodução e o direito da representação , como aliás , declara expressamente a lei francesa de 1957. O direito de reprodução cuida das inúmeras maneiras de multiplicar a obra intelectual , mediante a fabricação de exemplares que levam , ao alcance do público , como são a edição gráfica , a produção fonográfica , a cinematográfica , a videofonográfica  (ou , mais simplesmente , videográfica , que diz respeito aos audiovisuais utilizados nos videocassetes) , etc .    

TITULARIDADE DOS DIREITOS AUTORAIS 

         Por titularidade se entende a relação de pertinência dos direitos autorais entre uma pessoa e a obra que os gera . O Direito Autoral já não é mais uma espécie de propriedade , como foi nas origens e ainda é em alguns países , como os Estados Unidos da América , que se negam a reconhecer a existência dos chamados direitos morais . Países há , e são inúmeros , que ainda o denominam propriedade ( “ propriedade literária , artística ou cientista ”, ou “ propriedade intelectual ”, ou “ propriedade imaterial ”, ou “ propriedades de bens imateriais ” ) , mas não lhe dão o tratamento jurídico de um verdadeiro “ Direito Real ”, porque empregam a palavra “ propriedade ” como verdadeiro sinônimo do termo “ direito”.

         Não há , pois , proprietário do direito autoral . Por isso , não há também compra e venda desse direito , sendo a sua alienação uma cessão de direito , como é cessão de direito a transferência de um crédito , por exemplo . Não sendo propriedade , não há posse , do que decorre que não há também usucapião do direito autoral . 

         De acordo com a forma de aquisição da titularidade dos direitos autorais , ela se chama “ original”  ou “ derivada ”.

         Titularidade original é a que decorre do fato da criação da obra intelectual , muito embora nem sempre ela caiba ao próprio criador da obra . É o que se dá com relação às obras coletivas e , principalmente , com as obras realizadas em função de um contrato de emprego público ou privado ou em razão de um contrato de prestação de serviços autônomos .

         Uma espécie de titularidade original há, que, em razão da gênese da obra, é atribuída, em princípio, em comunhão entre seu autor e aquele que tem a iniciativa  de sua criação. Trata-se da obra  de encomenda , visada pelo art. 36 da Lei n o  5.988, segundo o qual “se a obra intelectual for produzida em cumprimento a dever funcional ou a contrato de trabalho ou de prestação de serviços, os direitos do autor, salvo convenção em contrário, pertencerão a ambas as partes, conforme for estabelecido pelo Conselho Nacional de Direito Autoral”.

         Titularidade derivada é aquela que resulta de um negócio jurídico celebrado entre o titular original e outra pessoa (ato inter vivos) ou por sucessão hereditária (causa mortis).

         Por atos entre vivos, a titularidade pode ser transferida definitivamente ou temporariamente. A alienação definitiva de direitos autorais se realiza mediante a cessão de direitos: a temporária, mediante a concessão de direitos.

         A cessão de direitos necessariamente deve ser celebrada por contrato escrito e presume-se que é sempre onerosa, isto é, que por ela o cessionário contrai alguma obrigação em relação ao autor-cedente.  

         A cessão pode ser total ou parcial. Se a cessão for total , nela se compreende todos os direitos patrimoniais do autor , indiscriminadamente. Porém , somente se consideram  alienados os direitos de que o autor dispunha no momento da cessão. Isto quer dizer que qualquer nova modalidade de utilização econômica da obra , surgida após a cessão dos direitos , não se inclui nessa alienação e , portanto os direitos , decorrentes pertencerão ao autor . Se a cessão for parcial  o instrumento do contrato deverá especificar quais os direitos cedidos , porque aqueles que não estiverem especificados continuam na titularidade do autor.

         O contrato de cessão de direitos autorais , total ou parcial , precisa ser registrado à margem do registro da obra que os gerou , para valer contra terceiros . Entre esses terceiros , para esse fim , incluem-se os herdeiros do autor , contra os quais não valerá , portanto , o contrato de cessão que não tenha sido averbado à margem do registro da obra . Assim de maneira direta , para que o autor possa efetivamente exercer direitos autorais , com o propósito de cedê-los , impõe-se o registro da obra nos órgãos competentes , como são a Biblioteca Nacional , para as obras literárias , a Escola nacional de Música , para as obras musicais , o Conselho Federal de Engenharia , Arquitetura e Agronomia , para os projetos , esboços e obras plásticas concernentes à geografia , topografia , engenharia , arquitetura , e assim por diante.

DURAÇÃO DO DIREITO AUTORAL

         A obra intelectual , conquanto deva ser o resultado de uma atividade pessoal de seu autor, como condição de sua proteção pelo Direito , pois nisso consiste sua originalidade , não é , em verdade , fruto de uma atuação exclusivamente individual . Ela é sempre produto do autor em função do seu meio social. Por isso é que jamais um natural de um país ainda em estágio cultural muito distante dos chamados povos civilizados poderá atingir as culminâncias de um Portinari , ou Di Cavalcanti , se não passar a conviver com as pessoas e meios mais evoluídos artística e tecnicamente . Por mais genial que seja um silvícola , nunca chegará a compor como Vilas Lobos , se não percorrer o mesmo caminho cultural que este percorreu , ou outro semelhante.

         A obra intelectual , portanto , é o resultado do gênio do seu autor , modelado , desenvolvido e estimulado pelo meio social.

         Por isso é que em todos os países que legislaram sobre o direito autoral a exclusividade que se confere aos autores das obras intelectuais tem  duração de país para país. Portugal , até 1966 , era o único país do mundo em que a duração era perpétua. No entanto , com o advento do seu Código do Direito do Autor , a exclusividade de exploração econômica da obra passou a durar por toda a vida do autor , mais 50 anos após sua morte em benefício de seus herdeiros e outros sucessores .

         Os Estados Unidos da América foram o último país , de que se tem notícia a abandonar o sistema de fixar o prazo de duração , em geral , por um lapso de tempo contado da publicação da obra . Até 1978, quando entrou em vigor parte da lei de 1976 , os autores norte-americanos tinham de obter o registro de sua obra , para gozarem do direito autoral sobre ela . Esse direito era concedido por um período inicial de 28 anos , prorrogável por novo período de igual prazo . Agora , porém , também lá , a proteção dura toda vida do autor , mais 50 anos após sua morte , como em todos os demais países que participam de uma das duas grandes convenções internacionais para a proteção das obras intelectuais : a Convenção de Berna , já centenária , e a Convenção Universal , de 1952 . 

         No Brasil , os direitos patrimoniais do autor duram por  toda sua vida e perduram vitaliciamente se forem herdados por seus filhos , ou por seus pais , ou por seu cônjuge , nesta ordem , em que os primeiros excluem os seguintes . Sendo outros os seus herdeiros , a duração da exclusividade em seu favor será de 60 anos contados do dia 1o de janeiro do ano subsequente ao morte do autor . 

         Se o autor falecer , deixando apenas um filho que venha falecer em seguida , a sua obra cai desde logo no domínio público , mesmo que esse autor tenha pai , cônjuge , neto , avô ou irmão vivos . 

         Acontece que , por uma espécie de idiossincrasia da legislação brasileira , introduzida no Código Civil pela Lei n.o 3.447 , de 1958 , herdeiro de herdeiro de autor não herda direitos autorais . Um absurdo , sem dúvida .

         A legislação autoral tem como primeiro e mais indispensável objetivo o favorecimento da cultura , que não será atingido com normas como esta do § 3o.  do art. 42 da Lei n.o 5.988 , que até favorece a fraude : aquele sobrinho , do exemplo acima , poderá publicar a obra do tio , como se fosse sua para não cair desde logo no domínio público .

         Também será de 60 anos o prazo de exclusividade do direito de utilização das obras cinematográficas , fotográficas e das obras produzidas por processo análogo ao da produção dessas obras , assim como o de exclusividade de utilização das obras de arte plástica , contando-se tal prazo do dia 1o de janeiro do ano seguinte àquele em que tais obras , no entanto , é evento de difícil confirmação , salvo os casos em que seus autores tenham o cuidado , raríssimo , de registrá-lo em livros de atas , ou mediante declaração pública , ou por qualquer outro meio hábil para permitir que se apure , com segurança , o dia em que houve a conclusão de tais obras . 

         A Lei n.o 5.988 omitiu , porém, o prazo de duração da exclusividade sobre as obras coletivas, que , nem por isso , geram direitos perpétuos . A obra coletiva é de autoria e da titularidade original da pessoa que a organiza e explora em seu nome , o que permite ser ela originalmente atribuída à autoria e a titularidade de uma pessoa jurídica . Portanto , o marco do início do prazo de decadência do direito autoral , para que cesse a proteção e a obra caia no domínio público , não pode ser a morte do autor , já que o autor da obra coletiva , sendo pessoa jurídica , não morre , exatamente . 

         Por isso , rigorosamente , quando à autoria de fato , a obra  coletiva é sempre anônima , já que não ostenta o nome dos seus reais autores . Nada mais natural , portanto , que esse mesmo fato , que beneficia a pessoa com a qualidade de autor da obra coletiva , também seja utilizado para permitir uma interpretação compreensiva da regra definidora do prazo de proteção das obras anônimas , para entre estas , considerar aquela . 

         Portanto, a proteção dos direitos autorais sobre a obra coletiva, por revelar uma especial anônima , conta-se , como no caso das obras anônimas , da primeira publicação e perdura por 60 anos desde então .

         Esta interpretação , de resto , coincide com o tratamento legal dado pela grande maioria das legislações nacionais dos países com os quais o Brasil se relaciona convencionalmente . Destacando-se apenas alguns deles , verifica-se que a Colômbia , por sua Lei n.o 23 , de 28.1.1982 , protege as obras em geral por 50 anos de sua primeira publicação; a Costa Rica , pela  Lei n.o 6.683 , de 24.9.1981 , protege as obras em geral por 50 anos a contar da morte do autor e as obras coletivas, por 50 anos, a partir da data de publicação; da mesma forma, Portugal ( Decreto- Lei no  63/85, art. 32 ); Iugoslávia  (Lei de 30 de março de 1978, art. 82 ), Argentina ( Lei no  11.723, de 28.9.1933, art. 8o ), França ( Lei no 

298, de 11.3.1957, art.22) e Itália ( Lei no 633, de 22.4.1941, art. 26 ), entre outras. 

        A influência do Direito Comparado, nesta espécie, é de suma importância, porque o Direito Autoral tem clara e irresistível tendência para a internacionalização e, segundo as regras das grandes convenções que regulam as relações internacionais nesta matéria, nenhum país está obrigado a outorgar a autores de obras estrangeiras ( aquelas que são publicadas pela primeira vez em outro país, em relação ao Brasil ) mais proteção do que outorga aos seus próprios naturais, ou aos autores da obras publicadas em seu próprio território nacional .

O DOMÍNIO PÚBLICO

         Terminado o prazo de proteção, ou seja, expirado o prazo durante o qual o país oferece exclusividade para a utilização econômica das obras intelectuais protegidas pelo domínio público. Isso significa, concretamente, que se opera a decadência, ou caducidade, daquela exclusividade. Todos os que quiserem poderão, livremente, explorar aquelas obras intelectuais, sem nenhuma necessidade de autorização dos que tinham sido, até então, os titulares do direito exclusivo de utilizá-las economicamente.

         De outro modo, conforme autoriza a Convenção Universal, esse prazo mínimo pode ser de até 25 anos, o que permite que a URSS conceda proteção apenas por 30 anos, após a morte do autor.

         No Brasil, há quatro circunstâncias em que uma obra intelectual, suscetível de ser protegida pelo Direito Autoral, não é mais geradora dos direitos exclusivos de utilização econômica:

1. quando decorreu o prazo de proteção, que, como se viu, não é uno porque será vitalício, se o herdeiro do autor for seu filho, pai ou cônjuge; será de 60 anos após sua morte, se outros forem seus sucessores ( outros herdeiros até o segundo grau na linha reta ou colateral; ou legatários, ou cessionários ); será de 60 anos, porém, contados da publicação, em relação a algumas obras, e de 15 anos, quanto à modalidade de exploração desenvolvida pelas pessoas jurídicas de direito público;

2. quando o autor falece, sem deixar herdeiro nem sucessor de outra espécie, porque o Estado, no Brasil, não herda direitos autorais, como herda os outros bens, no caso de herança vacante não reclamada dentro de cinco anos da abertura da sucessão;

3. quando se tratar de obra folclórica, ou que não tenha autor conhecido e seja transmitida pela tradição oral;

4. quando a obra tenha como país de origem, isto é, o país de sua primeira publicação, um país que não participa de tratado ou convenção internacional de que o Brasil participe, ou se não conferir, aos autores das obras publicadas no brasil pela primeira vez, o mesmo tratamento que dispensa a autores sob sua jurisdição.

SANÇÕES ÀS VIOLAÇÕES DOS DIREITOS AUTORAIS

         É possível , ainda que de maneira pouco científica , sistematizar as violações possíveis de direito autoral em três tipos: primeiro, as que ofendem o direito moral de o autor ser considerado o criador da obra intelectual, ou seja, as violações ao direito à paternidade; depois as que atingem a estrutura da obra, em si mesma, com são o plágio e a reprodução fraudulenta, e, por último, as que afrontam o direito de utilização econômica da obra.

         No primeiro grupo de violações, podem ocorrer as seguintes espécies: omissão do nome do autor na publicação da obra; alteração desse nome, ou sua usurpação ( indicação de outro nome, de pessoa real ou imaginária, no lugar do verdadeiro nome do autor ).

         No segundo grupo, a ofensa é dirigida à integridade da obra intelectual e pode consistir em sua modificação ou alteração não autorizadas, como, por exemplo, na sua redução a resumos, a condensações, ou na sua tradução, ou na sua adaptação para outra modalidades de utilização  (como a transformação de uma obra plástica de duas dimensões, em obra de três dimensões, tal como ocorre na fabricação de brinquedos que ostentam a imagem de personagens de histórias em quadrinhos, por exemplo ).

         No terceiro grupo , a violação ocorre com o ato da publicação desautorizada da obra , fora dos casos em que a própria lei a permite independentemente de autorização do titular do respectivo direito ( casos de citação , ou de cópia para uso pessoal , ou informação jornalística , etc. ) , sendo a mais grave violação desta espécie a que consiste no rompimento do inédito , desautorizadamente .

         Teoricamente , as violações podem ser classificadas como contrafação , plágio ou plágio-contrafação . Haverá contrafação quando a violação consistir na utilização da obra intelectual alheia sem  autorização do respectivo titular dos direitos autorais , salvo os casos de utilização que a própria lei considera como não ofensiva desses direitos , como são a citação , a publicação de discursos proferidos em público , as cópias para o uso pessoal ou as apresentações públicas para fins escolares , entre outros .   

         Nem o plágio , nem o plágio-contrafação são ilícitos tipificados na legislação nacional , sob tais denominações ; apenas a contrafação é que mereceu uma definição legal , embora não muito cuidadosa , como está dito no inciso V do art. 4o  da Lei n.o 5.988/73 . Segundo esse inciso , considera-se contrafação a reprodução não autorizada , ao passo que por reprodução , segundo o inciso anterior , deve-se entender a cópia de obra literária , científica ou artística , bem como fonogroma . 

         Para punir essas violações aos direitos autorais , o sistema de direito positivo brasileiro contempla três classes de sanções : administrativas , penais e civis .

         Sanções administrativas são aquelas que se aplicam através de atos das autoridades administrativas , sem interferência dos órgãos que integram o Poder Judiciário . Atuam nesse sentido , por exemplo , o Departamento de Censura da Polícia Federal , a Polícia Estadual , o Conselho Nacional de Direito Autoral . 

         Sanções penais são aquelas que se aplicam , depois de um processo judiciário regularmente conduzido por juiz competente , em que tenha sido garantido o amplo direito de defesa do réu , mediante a execução da sentença criminal transmitida em julgado . O artigo 184 do Código Penal considera “ crime contra a propriedade imaterial ” a violação de direito autoral praticada com dolo , o qual se consuma com a publicação da obra , fraudulentamente .        

         O crime previsto no artigo 184 do Código Penal pode consistir na chamada “ pirataria de fonograma ” , ou na chamada “ pirataria de videofonograma ” ( mais comumente conhecido como videofilme , e até videograma ) . É crime a reprodução não autorizada da obra já fixada em suporte físico , para sua distribuição clandestinamente . Porém , é também autor desse crime “ quem vende , expõe à venda , introduz no Brasil , adquire , oculta ou tem em depósito , para o fim de venda , original ou cópia de obra intelectual , fonograma ou videofonograma ” que tenham sido produzidos mediante pirataria . Também é punível como crime o dano causado em objeto de valor artística , arqueológico ou histórico , conforme declara o artigo 165 do Código Penal , quando tal objeto já tenha sido considerado dessa qualidade , por ter sido tombado pela autoridade competente . Na primeira espécie de crime , a pena é de supressão da liberdade e vai de três meses a um ano ou de multa ; no segundo caso , vai de seis meses a dois anos , mais multa . No âmbito da Justiça Criminal , no entanto , a busca e apreensão não tem função  “satisfativa ”. Portanto , não é lícita  a apreensão de todos os exemplares contrafeitos , porque essa apreensão visa , tão-somente , à formação do corpo e do delito, para a prova do crime. Somente no campo da jurisdição civil é que a busca e apreensão pode abranger a totalidade dos exemplares contrafeitos, porque a ação civil visa a satisfazer o dano que a reprodução ilícita causa ao titular do direito autoral.

         Sanções civis são aquelas que decorrem de uma sentença pronunciada por juiz cível, em processo regularmente desenvolvido no juízo cível, depois de transitada em julgado, isto é , quando não mais couber nenhum recurso processual contra sua decisão. São várias as sanções previstas na legislação autoral no âmbito civil: a indenização, tanto de danos patrimoniais, como de danos morais; a busca e apreensão para que o material apreendido passe à propriedade do titular do direito violado; a publicação de notas, na imprensa, ou anúncio em rádio e televisão do nome do autor, quando a violação implicar omissão de seu nome. Fundamental, na aplicação das sanções civis, é o fato de que a violação não precisa ter sido cometida com o dolo, para ensejar a reparação patrimonial ou moral prevista na lei. Não é preciso, também a prova de prejuízo, para haver reparação de violação de direito autoral, salvo nas hipóteses em que essa violação enseja, além das sanções próprias do Direito Autoral, outras, relativas a institutos do Direito Civil, quando se aplicarão as regras da responsabilidade civil.

CONCLUSÃO 

         Para que o Direito Autoral tenha eficácia e seja plenamente respeitado e aplicado , é importante ter em mente o seguinte : o autor não precisa ser um profissional , para ser titular de direitos autorais ; ele não precisa tomar nenhuma providência administrativa para ser investido nesses direitos . Sem embargo de os direitos autorais não serem direitos profissionais , é imperioso que o autor brasileiro adquira e assuma postura profissional , no trato dos seus interesses autorais , a fim de melhor zelar pelos seus próprios direitos .

         Valendo-se das palavras de Jhering , no seu inflamante pequeno-grande livro A Luta pelo Direito ( que até já foi considerado “ a Bíblia da humanidade civilizada ” ) , pode-se dizer que no direito de cada um “compreende-se todo o direito que é violado e contestado”, motivo porque “a  defesa do Direito é um dever para com a sociedade” ( além de ser  também, um dever desta, que o cumpre  com prestação jurisdicional oferecida pelo Estado, através do Poder Judiciário sempre que solicitado).
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